
ANO VI DIODIB – N.1383/2024 DOIS IRMÃOS DO BURITI-MS, QUINTA-FEIRA, 13 DE JUNHO DE 2024 PÁGINA 1 de 3

Poder Executivo:

Prefeito:Wlademir de Souza Volk

Vice – Prefeito: Eder de Aguiar Viana

Advogada Geral:Marcela Miyadi Matsuda

Assessor de Gabinete: Paulo Henrique de Oliveira

Controladora Geral: Cristiane Franco Garcia Santos

Sec. Munic. de Administração (Interino): Sidnei Ferreira da Silva

Sec. Munic. de Saúde: Silas Alves Pereira

Sec. Munic. de Educação: Jaison Luiz Ledesma

Sec. Munic. de Assistência Social: Carlos Augusto Barbosa Leite

Sec. Munic. de Obras (Interino): Robson Martins Nunes

Sec. Munic. de Planejamento e Finanças: Adriano Gomes

Sec. Munic. de Turismo (Interino):Paulo Henrique de Oliveira Chislaves

Sec. Munic. de Desenvolvimento Rural: Luiz Carlos Zacarin

Sec. Munic. de Assuntos Indígenas: Rodrigues Alcântara

Sec. Munic. de Desenv. Econômico e Social: Anderson Ribeiro da Silva

Coordenador Defesa Civil: Hanatiel Moura dos Santos

Poder Legislativo:

Vereador Presidente: Carlos Alberto Serafim dos Santos

Vereador Vice-Presidente: Gabriel Alves Miranda

Prevdib:

Diretor Presidente: Alexandre Ribeiro

Diretor Financeiro: Pablo Rodrigues Gazote

Diretora Secretária e de Benefícios: Laudiceia Schirmann

PODER EXECUTIVO
Telefones Úteis

Prefeitura: 67 3243-1117
Câmara Municipal: 67 3243-1033
Diário Oficial – DIODIB: 67 3243-1117
Conselho Tutelar: 67 3243 - 1691
Defesa Civil: 3243-1975, 67 9227-8657
Hospital Municipal Cristo Rei: 67 3243-1138
Correios: 67 3243-1277
PREVDIB: 67 3243-1007
CRAS – Centro Ref. Assist. Social: 67 3243-1742
Polícia Civil: 67 3243-1230
Polícia Militar: 67 3243-1332

Energisa: 0800 722 7272
Sanesul: 67 3243-1109
Posto de Atendimento Virtual da Receita Federal: 67 9237-1852
Departamento de Tributação: 67 9986-1313

Diário Oficial de Dois Irmãos do Buriti –DIODIB
Estado de Mato Grosso do Sul
Av. Reginaldo Lemes da Silva , S/N - Bairro Centro
Fone: (67) 3243-1117
diario@doisirmaosdoburiti.ms.gov.br

SUMÁRIO

ATOS DO PODER EXECUTIVO…...................................…........pag.2
ATOS DO PREVDIB….................................….............................pag.3
ATOS DO PODER LEGISLATIVO…...................................….....pag.3

http://www.doisirmaosdoburiti.ms.gov.br/
https://www.google.com/search?rlz=1C1CHBD_pt-PTBR912BR912&tbs=lf:1,lf_ui:4&tbm=lcl&sxsrf=AOaemvKe-U2Ag-_8_oVPHs9BOwtbQZ9BjQ:1638366055603&q=energisa+ms+telefone&rflfq=1&num=10&sa=X&ved=2ahUKEwjG54WW3cL0AhVipZUCHUIxCz8QjGp6BAgaEDY&biw=1600&bih=757&dpr=1#


ANO VI DIODIB – N.1383/2024 DOIS IRMÃOS DO BURITI-MS, QUINTA-FEIRA, 13 DE JUNHO DE 2024 PÁGINA 2 de 3

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETOS
DECRETO MUNICIPAL Nº 037/2024, DE 12 DE JUNHO DE 2024.

EMENTA: REGULAMENTA A AQUISIÇÃO E LOCAÇÃO DE BENS PERMANENTES, DE
CONSUMO E SERVIÇOS DESTINADOS À ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E
FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS DO BURITI, ATRAVÉS DE LICITAÇÃO NA
MODALIDADE PREGÃO, DENOMINADA PREGÃO PRESENCIAL, OBSERVANDO AS
DISPOSIÇÕES DA LEI FEDERAL Nº 14.133 DE 01 DE ABRIL DE 2021 E SUAS ALTERAÇÕES, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE DOIS IRMÃOS DO BURITI, no exercício das suas atribuições
legais, e
Considerando as disposições da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, que
estabelece o pregão como modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e
serviços comuns,
Considerando as disposições do art. 7º, §2º, da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de
2021, admitindo a utilização da modalidade de Pregão na forma presencial,
Considerando, a necessidade da administração pública municipal, ampliar as formas de
contratação nos procedimentos licitatórios, visando a maior eficiência e economicidade nos
certames licitatórios, a fim de alcançar a melhor qualidade de serviço, com o consequente
menor preço respeitando o devido cumprimento da legislação vigente.

DECRETA:
Art. 1º - Este Decreto estabelece normas e procedimentos relativos à aquisição e locação
de bens permanentes, de consumo e serviços comuns, incluídos os serviços de engenharia,
destinados Administração Direta, Indireta e Fundacional do Município de DOIS IRMÃOS DO
BURITI, através de Licitação na Modalidade de Pregão na forma presencial, observadas as
disposições da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e dá outras providências;
Art. 2º - Pregão Presencial é a modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento
ou locação de bens ou serviços comuns, incluídos os serviços de engenharia, que é
realizada em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais.
Art. 3º - Os contratos celebrados pelo Município, para a aquisição de bens e serviços
comuns, incluídos os serviços de engenharia, poderão ser precedidos de licitação pública
na modalidade de pregão presencial, que se destina a garantir, por meio de disputa justa
entre os interessados, a compra mais econômica, segura e eficiente.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de
especificações usuais no mercado.
Art. 4º - A licitação na modalidade de pregão presencial é juridicamente condicionada aos
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo, bem como aos princípios correlatos da celeridade, finalidade,
razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação
objetiva das propostas.
Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação na modalidade de pregão presencial
serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde
que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação.
Art. 5º - Todos quantos participem de licitação na modalidade de pregão presencial
realizada pelo município de DOIS IRMÃOS DO BURITI têm direito público subjetivo à fiel
observância do procedimento estabelecido neste Decreto, podendo qualquer interessado
acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou
impedir a realização dos trabalhos.
Art. 6º - Ao Prefeito Municipal ou as autoridades cujas funções forem delegadas cabe:
I - determinar a abertura de licitação;
II - designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio;
III - decidir os recursos contra atos do pregoeiro; e
IV - homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato.
Parágrafo único. Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha realizado
capacitação específica para exercer a atribuição.
Art. 7º - Na fase preparatória do pregão presencial a Administração Municipal deverá
observar os seguintes procedimentos:
I - definição do objeto, que deverá ser precisa, suficiente e clara, obedecidas as
especificações praticadas no mercado; vedadas especificações que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição;
II - avaliação do custo, mediante orçamento detalhado em planilha, considerando os
preços praticados no mercado, da definição dos métodos de execução, da estratégia de
suprimento e do prazo de execução do contrato;
III - justificativa da necessidade da aquisição;
IV - Indicação devidamente motivada pelo respectivo gestor quanto à adoção da
modalidade de pregão na forma presencial.
V - estabelecimento, através de edital, dos critérios de aceitação das propostas, das
exigências de habilitação, das sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento e das
cláusulas contratuais,
VI - designação, dentre os servidores, do pregoeiro responsável pelos trabalhos no
decorrer do certame bem como sua equipe de apoio, cuja designação não necessariamente
será específica para cada licitação;
VII - motivação nos autos de cada um dos atos especificados neste artigo, bem como
os indispensáveis elementos técnicos pertinentes ao objeto;
VIII - julgamento, com base no critério de menor preço, maior desconto ou maior retorno
econômico, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e
as demais condições definidas no edital.
Art. 8º - Ficam atribuídas ao pregoeiro:
I - o credenciamento dos licitantes interessados;
II - o recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de
habilitação;
III - a abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos
proponentes;

IV - a condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do
lance de menor preço ou maior desconto;
V - a elaboração de ata;
VI - a condução dos trabalhos da equipe de apoio;
VII - o recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e
VIII - o encaminhamento do processo devidamente instruído à autoridade superior,
visando a adjudicação, homologação e a contratação.
Art. 9º - A fase externa do pregão presencial será iniciada com a convocação dos
interessados e observará as seguintes regras:
I - Publicidade do edital de licitação mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do
ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
II - Publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União (em caso da utilização de
recursos da União decorrentes de transferência voluntária), do Estado (em caso da
utilização de recursos da Estadual decorrentes de transferência voluntária) e do Município;
III - Publicação em jornal diário de grande circulação regional.
Parágrafo único - É facultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do
edital e de seus anexos em sítio eletrônico Oficial do Município de DOIS IRMÃOS DO
BURITI.
Art. 10 - Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da
data de divulgação do edital de licitação, são de:
I - para aquisição de bens:
a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de
maior desconto;
b) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea “a” deste inciso;
II - no caso de serviços e obras:
a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de
maior desconto, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de engenharia;
b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor
preço ou de maior desconto, no caso de serviços especiais e de obras e serviços especiais
de engenharia;
c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação integrada;
d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de contratação
semi-integrada ou nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a”, “b” e “c” deste inciso;
III - para licitação em que se adote o critério de julgamento de maior lance ou maior
retorno econômico, 15 (quinze) dias úteis;
IV - para licitação em que se adote o critério de julgamento de técnica e preço ou de
melhor técnica ou conteúdo artístico, 35 (trinta e cinco) dias úteis.
§ 1º - Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos
originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.
§ 2º - Do aviso de licitação constarão definição precisa, suficiente e clara do objeto, bem
como a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do
edital, e o local onde será realizada a sessão pública do pregão;
Art. 11 - no dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para
recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou
seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento, comprovando, se for o
caso, possuir os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de
todos os demais atos inerentes ao certame, observando-se os seguintes procedimentos:
I - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais entregarão ao pregoeiro,
em envelopes separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação;
II - o pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e
classificará o autor da proposta que atenderem as respectivas exigências fixadas em edital;
III - em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos
proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e
decrescentes;
IV - o pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma
seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior
preço e os demais, em ordem decrescente de valor;
V - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará
a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço
apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;
VI - caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;
VII - declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo
motivadamente a respeito;
VIII - sendo aceitável a proposta de menor preço ou maior desconto, será aberto o
envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para
confirmação das suas condições habilitatórias.
IX - constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
vencedor.
X - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o
pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à
habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;
XI - nas situações previstas nos incisos XI, XII e XV, o pregoeiro poderá negociar
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor ou maior desconto;
XII - a manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com
registro em ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no
prazo de três dias úteis;
XIII - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento;
XIV - decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente procederá a adjudicação e homologação do objeto da licitação.
XV - se o licitante vencedor se recusar a assinar o contrato, será convocado outro licitante,
observada a ordem de classificação, para celebração do contrato, e assim sucessivamente,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observadas as disposições da Lei Federal n.
14.133 de 01 de abril de 2021.
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Art. 12 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas,
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatório do pregão.
Parágrafo único. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data
para a realização do certame, nos mesmos moldes em que tiver se dado o aviso anterior.
Art. 13 - Para habilitação dos licitantes será exigida, exclusivamente, a documentação
prevista na Lei Federal n. 14.133 de 01 de abril de 2021.
Art. 14 - É vedada a exigência de:
I - aquisição do edital pelos licitantes como condição para participação no certame; e
II - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital em
sua forma física, que não serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica.
Art. 15 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante a apresentação de atestados ou outros
documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de
tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
Parágrafo único. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar
documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo federal.
Art. 16 - Quando permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, serão
observadas as normas previstas no art. 15 da Lei Federal n. 14.133 de 01 de abril de 2021.
Art. 17 - A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a
licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato
escrito e fundamentado.
Art. 18 - A licitação na Modalidade de Pregão Presencial será processada pela
Administração Municipal e seus atos essenciais serão documentados e juntados ao
respectivo processo administrativo, cada qual oportunamente, compreendendo, sem
prejuízo de outros:
I - justificação da contratação do objeto fundamentada em estudo técnico preliminar que
caracterize o interesse público envolvido, conforme o caso;
II - descrição do objeto, que deverá ser precisa, suficiente e clara, obedecidas as
especificações praticadas no mercado, vedadas especificações que por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias limitem ou frustrem a competição, visando o atendimento
da necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;
III - orçamento estimado em planilha de custos unitários e cronograma de desembolso,
conforme o caso;
IV - garantia de reserva orçamentária, com indicação das respectivas rubricas;
V - autorização de abertura de licitação;
VI - designação do pregoeiro e equipe de apoio;
VII - parecer jurídico;
VIII - estabelecimento, através de edital, dos critérios de aceitação das propostas, das
exigências da habilitação, da fixação dos prazos e demais condições essenciais para o
fornecimento do objeto e as sanções por inadimplemento;
IX - minuta do termo de contrato, ata de registro de preços ou instrumento equivalente,
conforme o caso;
X - das propostas escritas e da documentação de habilitação analisada;
XI - ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos
licitantes credenciados, das propostas apresentadas, da análise da documentação exigida,
para habilitação e dos recursos interpostos;
XII - comprovantes da publicação do aviso de licitação do resultado da licitação e do
extrato do contrato respectivo, conforme o caso.
XII - Comprovante de gravação em áudio e vídeo da sessão pública de pregão presencial
realizada.
Art. 19 - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Procuradoria Geral do
Município.
Art. 20 - Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em
contrário.

Dois Irmãos do Buriti – MS, 12 de junho de 2024.
WLADEMIR DE SOUZA VOLK

PREFEITO MUNICIPAL

ATOS DO PREVIDIB
SEM ATOS PARA ESTA EDIÇÃO
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